
Supremo cobra explicações da PGR sobre vazamento de delação

A 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal quer ouvir a Procuradoria-Geral da República antes de decidir
se abre inquérito para investigar vazamento de informações da delação premiada dos executivos da
Odebrecht. Em decisão unânime, os ministros vão questionar a PGR para saber como foram entregues
documentos e vídeos sigilosos das delações à Procuradoria-Geral da Venezuela.

Reprodução

Supremo manda PGR se manifestar sobre acusações de vazamento de informações sigilosas
entregues por Janot a ex-procuradora-geral da Venezuela.

A decisão foi tomada nesta terça-feira (27/2), em agravo apresentado pela Odebrecht. De acordo a
construtora, a ex-procuradora-geral venezuelana Luísa Ortega DiázOrtega Díaz recebeu os documentos
diretamente das mãos do então PGR Rodrigo Janot e manteve tudo com ela enquanto esteve no cargo.

Quando encerrou o mandato, ela passou as divulgar os documentos em redes sociais e publicou os
vídeos das delações no YouTube.

A delação falava sobre o financiamento da eleição do presidente venezuelano, Nicolás Maduro, hoje sob
investigação de autoridades daquele país.

Mudança de entendimento
O relator, ministro Luiz Edson Fachin, havia negado pedido para investigar o vazamento, em decisão
monocrática, mas a empreiteira levou o caso ao colegiado.

O ministro Gilmar Mendes havia pedido vista dos autos e levou o voto nesta terça. Ele reclamou dos
vazamentos de informações sigilosas à imprensa, que, segundo ele, têm o objetivo de “intimidar o
Judiciário”. Por isso votou pela abertura do inquérito, mas, antes, transformar o julgamento em
diligência para ouvir a PGR.

O ministro Dias Toffoli concordou e disse que o Supremo não poderia ficar refém do noticiário, que
tinha acesso a petições da PGR antes mesmo de os documentos serem protocolados na corte. “É um
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desrespeito ao Supremo”, disse Toffoli.

As falas dos ministros convenceram Fachin, que voltou atrás em seu posicionamento e concordou com
os colegas. O ministro Ricardo Lewandowski também votou com ele. O decano, ministro Celso de
Mello, não participou do julgamento.

As informações foram levadas pela Odebrecht ao ministro Fachin, pedindo que fosse instaurado
inquérito judicial para apurar os fatos. Foi uma estratégia baseada na experiência: a empresa já havia
reclamado de vazamentos feitos por autoridades da Argentina, Peru e México diretamente à PGR, que
anunciou ter solicitado investigações da Polícia Federal, mas nunca deu retorno.

No caso da Venezuela, Fachin preferiu ouvir a PGR antes de tomar uma decisão. E o órgão informou
que já havia tomado as providências (mandar a PF apurar responsabilidades). A defesa da Odebrecht,
feita pelo Mudrovitsch Advogados, então, agravou da decisão, e o agravo foi transformado em
diligência nesta terça.

Além da notícia-crime sobre o vazamento de dados, a Odebrecht também ajuizou reclamação contra os
atos da ex-procuradora-geral da Venezuela. Logo depois que os acordos de colaboração da Odebrecht
foram homologados, Fachin decidiu que tudo o que dissesse respeito a crimes cometidos em outros
países deveria ficar sigiloso. A divulgação das informações por Ortega Díaz, portanto, desrespeitou uma
decisão do Supremo brasileiro.

PET 7.321

Leia o dispositivo do voto do ministro Gilmar Mendes:

Ante o exposto, proponho a conversão do julgamento do agravo regimental em diligência, na
forma do artigo 140 do RISTF, para deferir o pedido de vista dos autos, formulado pela
Procuradoria-Geral da República, a qual deverá se manifestar sobre o alegado vazamento de
informações e esclarecer se há apuração em andamento
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